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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 575/2016/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.10735-00/2016/SEDUC
OBJETO: “Constitui objeto do presente Termo de Referência a Formação de Registro de Preços para futura e eventual contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na Prestação de Serviço de confecção e fornecimento de diversos tipos de CARIMBOS, REFIS E TINTAS para os carimbos, afim de suprir necessidades desta SEDUC, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com todos os lotes exclusivos para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/06.”
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, através do Pregoeiro Substituto, nomeado por força da Portaria nº 056/GAB/SUPEL, de 30.12.2016, publicada no DOE nº 01, de 03.01.2017, atentando para o PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ao Edital da licitação em epígrafe enviado pela empresa EDNILSON RICI DOS SANTOS-ME, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 13.01.2017, via e-mail a esta Equipe, a empresa EDNILSON RICI DOS SANTOS-ME encaminhou e-mail com título QUESTIONAMENTO PREÇO MÉDIO, referente ao Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
Ressalte-se que o Interessado não definiu seu pedido como IMPUGNAÇÃO ou ESCLARECIMENTO, citando na mensagem encaminhada “vem...com base no item 3 do edital nº 575/2016/SUPEL/RO...”
O prazo e a forma de Pedido de Esclarecimento ou Impugnação ao edital, bem como a legitimidade do estão orientados nos arts. 18 e 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3.1 e 3.2 do Edital do Pregão Eletrônico n° 575/2016. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, tomando o Questionamento enviado como um Pedido de Esclarecimento, o prazo para envio é de até 03 dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão pública, já para as Impugnações o prazo é de até 02 dias (úteis) fixada para abertura da sessão pública, que neste caso está marcada para o dia 17.01.2017, podendo ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou na sede da SUPEL.

O e-mail do Interessado foi enviado ao e-mail desta Equipe no dia 13/01/2017 (sexta-feira), às 16h31min, após o termino do expediente desta Superintendência que é às 13h30min, tendo sido recebido pela Equipe Ômega em 16/01/2017 (segunda-feira).

Consideremos as normas de contagem de prazos in verbis:

“Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 1o Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal.” - Lei Federal nº 9784/99

“Art. 224. Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.” – Código de Processo Civil
Um dos requesitos de admissibilidade para os pedidos de esclarecimento ou impugnação é a tempestividade. Neste caso esse requisito não foi preenchido por ter sido apresentado fora do prazo – intempestivo.
Ainda que a peça enviada à Equipe seja intempestiva, considerando que a matéria questionada – preços praticados no mercado – pode influenciar no resultado da licitação, recebemos e analisamos o pedido envido.

II – DO PEDIDO

Em síntese, o Reclamante alega que os preços estimados estão abaixo dos praticados no mercado, solicitando reavaliação dos valores e adequação dos mesmos. Não trouxe qualquer informação sobre parâmetros de comparação, nem qualquer fundamentação do alegado.
II – MÉRITO E DECISÃO
Considerando que a questão reclamada versa sobre preços estimados, bem como que a competência, nesta Superintendência, para análise, pesquisa e estimação de preços é da Gerência de Pesquisa e Análise de Preços – GEPEAP, os autos foram tramitados para aquela Gerência para análise e manifestação da alegação trazida pelo Reclamante.
Após análise da mensagem de e-mail quanto aos preços estimados a GEPEAP/SUPEL, no Parecer datado de 06/02/2016, às fls. 194 dos autos, se manifestou:

[...]

A empresa solicita revisão de todos os preços orçados, contudo não apresenta qualquer argumento ou comprovação de incompatibilidade com o mercado.

Ainda que não haja argumento a ser analisado, a GEPEAP costuma revisar suas técnicas de pesquisa sempre que seus valores são questionados.

Verificando os documentos que apresentam os preços que compõem a média estimativa, acostados às folhas 31 a 98, temos que a técnica utilizada foi a coleta de preços adjudicados em licitações da administração pública realizada por órgãos que guardam semelhanças com o interessado neste procedimento e os valores registrados na Ata de Registro de Preços nº 176/2016, da SUPEL. Foram consideradas também similaridades nos quantitativos visando a preservação de possíveis ganhos de escala.

A técnica utilizada encontra respaldo no artigo 34 do Decreto nº 18.340/2013, e não é carente de legalidade. O decreto mencionado regulamenta o Registro de Preços no Estado de Rondônia, sendo o artigo 34 o que define os parâmetros das pesquisas de preços.

A validade dos preços obtidos é definida pelo artigo 2º, inciso III, da IN 05/2014, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Frente a não apresentação de argumentos que corroborem a alegação de incompatibilidade dos preços estimados com o mercado e a inocorrência de ilegalidades na condução da pesquisa, não há óbice à utilização dos valores já publicados como parâmetro para o julgamento de preços no certame.

III – CONCLUSÃO

A análise dos autos e dos preços cotados e formação da estimativa para a licitação frente aos argumentos apresentados pelo licitante demonstram que os valores referenciais são suficientemente sólidos para o certame.

Frente a análise do apresentado pela licitante e após a análise do mesmos frente aos autos especialmente as cotações de preços e a elaboração do quadro estimativo de preços concluímos pelo não necessidade de revisão dos valores questionados pela empresa ...”.

Isto posto, com base no Parecer da GEPEAP/SUPEL supracitado, temos que nada há a ser alterado nos preços estimados quanto ao Edital do Pregão Eletrônico nº 575/2016/SUPEL/RO.
Porto Velho – RO, 15 de Fevereiro de 2017.
JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
          Pregoeiro Substituto – Equipe ÔMEGA/SUPEL/RO
Rvf/ÔMEGA

